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PARECERN' 0?s12022

RspEnÊrucra : Proieto de Lei n" 02312022

RELAToR(A) : Sra. Crisüane Gisele Bussi da Silva

"Que abre na Conúabilidade,
Crédito Adicional Especial,
especiÍica e da outrss
providencias".

CovussÃo DE CoNsrrrulÇÃo, ]usrrça E REDAçÃo

1. Do Relatório

Trata-se o expediente de eiaboração de Projeto de Lei, remetido pelo
Poder Executivo à Câmara de Vereadores, para a devida apreciação sobre seu

conteúdo. E arremata solicitando a aprovação por esta Casa de Leis.

É a breve síntese do necessário. Passo à análise sobre o teor do aiudido
projeto em epígraÍe.

2. Da Análise de mérito pela CCJ

Conforme determinado pelo artigo 76 do Regimento Intemo: "Às

Comissões Permanentes, em razão da matérín de sua competência, cabe: I - estudar

proposifies e outras matérias submetidas ao seu exame apresentando, conforme o caso:

a) parecer" .

E aind4 consoante arttgo 77: "É da competência específica: I - Da Comissão de

Constituiçao, lustiça e Redaçãa: a) manifestar-se quanto ao aspecto constitucional, legal

e regimental e quanto aspecto gramatical e lógico, de todas as proposições que

tramitarem pela Câmara, ressalaailos as leis orçamentárias, os pareceres do Tribunal de

Contas, os Requerimentos e Indicações" .

Para corroborar o mandamento insütucional da compulsoriedade dos

Ntt'

obrigatório o Parecer das Comissões Permanentes, nos assuntos de sus
ressalttados os casos pratistos neste Regimento" .
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Sendo este o órgão regimentalmente incumbido das atribuições legais

para o estudo dos projetos de lei submetidos ao crivo do Legislativo, passo à

fase de estudo da propositura.
O prefeito deseja abrir crédito no valor de R$ 252.331,51 objetivando a

reforma da praça do idoso da cidade.

Feita essa observação, adentro à análise de todos os pontos que incubem
à Comissão estudar.

2.1 Aspecto Constitucional

A matéria em exame encontra supedâneo na CF: "Art. 30. Compete aos

Municípios: I - legislar sobre assuntos de interesse local" .

Como a proposição legislativa está amparada por norma constitucional e

o prefeito iegisla em consonância com os permissivos legais, há a devida
pertinência temátic4 inexistindo vícios quanto à constitucionalidade do tema

em comento,

2.2 Aspecto legal

Lei Orgânica de Pracinha - SB determin a que: "Art. 77 - Compete,

priaatíaamente, ao Prefeito: (...) N - iniciar o processo legislatioo na forma e nos casos

preaistos nesta Lei" .

Quanto aos créditos adicionais, diz a Lei dos Orçamentos; "Art.40. Saa

créditos adicionaís, as autorizaÇões de despesa não computadas ou insuficientemente
dotadas na Lei de Orçamento" .

No que toca a sua classificação: "Art.41. Os créditos adicianais classificam-

se em: [...] ll - especiais, os destinados a despesas para as quais não htja dotação

orçamentárin específica" .

Pertinente ao modo de abertura dos créditos, prevê a lei "Art.42. Os

créditos suplemeltares e especiais sefia autorizados por lei e abertos por decreto

eJtecutiuo" .

A lei ainda ordena que para serem abertos, o ordenador de despesa
deverá indicar por onde o gasto será suportado. Nesse sentido, é a previsão do
artigo 43, in oerbis: "Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais

depende da existência de recursos disponíoeis p{üa ocorrer a despesa e será precedid.a de

eL?osiçãa justiÍicntia a" .

Segue o objeto do PL " Artigo 1.a. Fica aberto no Seroiço de Fínanças, Setor de

Contabilidade, Crédito Adicional Suplunentar no oalor de R$ 252.331,51 (Duzentos e

T
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cinquenta e dois mil trezentos e trinta e um reais e cinquenta e um centaros)l

objetioando a reforma da praça do idoso, com as seguintes classiÍicações orçamentárias" .

Compulsando os autos do PL, verifico que a prefeitura indicou a ficha:

01. PODL,R l-r[('t r'l tvo
02.09. PL.\\ti.t^lrEITo oBRÂs E sl.R\-r(ros cER.{ls
ls-{§l.00rt.r0l5 - Rt:}'oR}lÂ D.{ PR_\(.r Do lDo§o

Iricha .1.4.90.-i I ( )hrrs r in.ialrcircr i i:Rítl l:\lrd'rrli I{(:i;,1 i iijrr..tir

I'i,"::l 4.4.90.5 | obrâs e insialacÕes {FR(} I RS 5:.,1-1 1.5 I

I O L\t- RS :51.-1-l 1.5 r

Artigo 2', Os recursos destinados à cobeíura do Aíigo lo conerâo por cona de EXCESSO DE
ARRECÀDAÇAO na respeciiva lbnte de recurso RS 200.000.00, (Duzentos mil reais), de acordo com o
cÔnvenio no100989/2022 SecÍetaria de DesenvÔlvimentô RegiÕüal, e anulação parcial da seguinre
dotaçâo orçamentaria RS52,l3l.5l (cinguentâ e dois mil Íeais ftezentos e trin!,a c um rcais e cinquenta e
um cenlavos) recurso prôprio.

02. PODER EXECLITIVO
O2.OI. GABINETf, DO PRETf,TTO E DEPEJt{DENCIAS
H.122.0003.r00ó - REF()RMA E À\{PLIAÇÃO DO pAÇO Mt'NtCrpAL

i i.:t, l] :-i11,;l ( lh,r!t L ui.:Jlrr,:r.\, I Rlil It§ i:._i-l r5r
TOT..\1. RS 51.31l.5l

Conforme exposto, o proieto de lei está em consonância com os
parâmetros orientadores traçados anteriormente pelo legislador ordinário, não
merecendo reParos neste aspecto.

2.3 Aspecto Regimental

Quanto ao Íito a ser seguido, anoto o seguinte, com todo o regulamento
previsto no Regimento Intemo: (i) "Art. 26 - Ao Presidetúe da Câmars compete,

priztatioamente: (...) ll - quanto às atiaidades legislatioas: a) proceder à distríbuiçao de

matéria às Comissões Pefinonentes ou Especiais (...) V - qnnto is Comissões: (...)
"d" conoidar o Relator ou outro membro de Comissão para esclarecimento de p!!9!g!
(...) W - quanto às atioidades administratiaas: (...) fl organizm a Ordem do Dia, pelo ,,/
menos 24 (ainte quatro) horas anÍes da sessão respecti,ta, fazendo dela constar ,ut"
obrigatoriamente, cotn ou sem parecer das Comissões e antes do término dn prazo, os Í f ,

projetos de lei com prazo de apreciaçdo, bem como os projetos e o oeto de que tratam os / \
artigos 64, § 2q e 66, § 6'g da Constituição Federal". (grifos não originais). E ainda: L,l
"Art. 229 - Compete ao Presidente da Câmara, atraaés de despacho, dentro do prazo \{
impronogfu:el de 3 (trêil dias a contar da data do rccebimento das proposições, í_ ,\

encaminÍui-las irs Comissões Permanentes que, por sua natureza, deaam opinar sobre o ($Jr'
a'sunto". f:7
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Reunião coniunta: "Art. 84 - Quando duas ou mais Comissões Permanentes

apreciarcm qualquer matéria em reunião conjunta, a presidência dos trabalhos caberá aa

mais idoso Presidente de Comissão, dentre os presentes, se dcsta reunião conjunta não

estiaer participando a Comissão de Justiça e Redaçã0, hipótese em que o direçao dos

trnbalhos caberá ao Presidente desta Comissão". E mais: "Art. 93 - Das reuniões das

Comissões laarar-se-ão atas, caffi o sumário do que nelas houuer ocorido, assinadas

pelos membros presentes" .

Na ordem do dia, deverá ser incluído ô tema em viso, conÍorme
determinado que: " Art. 162 - Ordem do dia é a fase ila sessão onde serão discutidas e

deliberadas as matérias preoiamente organizadas em pauta". Posteriormente, a
proposição deverá ser submetida à apreciação deste Egrégio Plenário, para a
devida discussão e votação.

Como a matéria em discussão não está no rol do atígo 54, entendo que o
quorum pata a deliberação será o de maioria relativa, isto é, maioria dos

presentes à sessão. Cumpre ressaltar que o temâ também não está inserido no

artigo 238, onde elenca, a respeito dos tumos de votação qre. " Discussão é a fase
dos trabalhos destinada aos debates em Plenário. § le - Serão ootaàos em dois turnos de

discussão e ootação: a) com interaalo mínimo de 1-0 Ueil dias entre eles, as propostas de

emenda à Lei Orgânica; b) os prcjetos de lei complementar; c) os projetos de lei do plano

plurianual, de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual; d) os proietos de

codificação".

Desta maneira, entendo ser votação em turno único, por uma
interpretação a contraria sensu do dispositivo acima citado.

Quanto à votação de cada vereador, dispõe o arrLtgo 244 q.ue: "Votação é o

ato complementar da discussão atraoés do qual o Plenário manifesta a sua oontade a

respeito da rejeição ou da aprooa@o da matéria" . E observo que quanto à presença

dos membros da Casa: " A discussão e a ootaÇão pelo Plenário de matéria constante da

Ordem do Dia, só poderão ser efetuadas com a presenÇa de maioria absoluta dos

Membros da Câmara", em conformidade com o §2' do artigo anteriormente
eitado.

.dpós a fase de discussão, será o momento para os vereadores
procederem a selu ooto, conÍorme prevê o artigo 249: "A partir do instante em que

o Presidente da Câmara declarar a matéria já debatida e com discu.ssão encerrada,

paderá ser solicitad.a a palaara para encaminhamento da ootaçã0" .

Observo que o voto poderá ser simbólico. nominal ou secreto. ex ol
inteligência do artigo 250. Caso ocorram alguma modificacão necessária na
redação do PL, observar-se-á o disposto no artigo 255: "Ultimada a fase da

ootaçdo, será a proposiçã0, se howter substitutiao, emenda ou subemenda aproaados,

enuiada à Comissão de Constituiçãa, lustiça e Redação paru elaboração da Redaçao

Einal".

Uma vez superadas as fases de discussão e votação do PL em comento,

adentra-se à fase de sanção/veto do Poder Executivo. A propósito, é o

T
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mandamento do artigo 258 que: " Aprooado um projeto de lei, na forma regimental e

transformado em autógrãÍl, será ele no pÍazo de dez (10) dias úteis, enaiado fro Prefeito,

para fins de sanção e promulgaçaa" .

Salvo melhor juízo, este é o rito que o Poder Legislativo deverá seguir no

apreciar do PL em debate de modo que haja um regular e hígido devido
processo legislativo, com a observância fiel dos ditames constitucionais, legais e

regimentais.

2.4 Asoecto Gramatical

Noto a presença de 4 artigos no bojo do Projeto de Lei n" 02312022. De
acordo com pesquisa realizada na lrede mundial de computadores, gramática
significa "coniunto de prescrições e regras que determinam o uso considerado
correto da língua escrita e falada".

Pela atenta leitura de toda a tedação disposta no PL, verifico uma singela
compreensão de seu conteúdo, de maneira que vejo a con-formidade com a Lei
Complementar n" 9511998 (é a lei federal que dispõe sobre a técrrica de redação
das demais leis).

Nesse diapasão, sua redação é de simples entendimento e leitura, não
existindo máculas quanto ao emprego correto das regras gramaticais,
merecendo prosseguimento em seus ulteriores termos.

2.5 Asoecto Lóeico

Em continuidade ao enfrentamento da leitura na redação do Projeto de
Lei n" 02312022, noto a conexào lógica enfre as premissas distribuídas ao longo
de toda a escrita. Pela premissa maior, destaco a intenção em abrir o credito
especial. Para tai, se predispôs a elaborar o debatido PL, constituindo a

premissa menor. E a conclusão é a aprovação por parte desta edilidade para
que a lei surta seus regulares e jurídicos efeitos perante terceiros beneficiários.

Pelo contido nos seis artigos do PL, atesto pela conclusão lógica das
idéias esposadas na redação com os objetivos demonstrados, inocorrendo
máculas ou defeitos que não permitam a extração do espírito da lei.

I

https://www.eooqle.con/search?rlz:l C l AVl§C-enBR629BR629&ei=nTL-XvL-FOXJ0PEPs6mC4AM
&o=Eamatica+portusuesa+sigr ifi cado&oq=Eamatica+portusues+si g&ss lc
gYIAB4WEB4vBggAEBYQHjoFCAAOqwE6BQgAELEDOgQIABBDOgIIADoFCC4OsOM6AgguUj
sOFFjWáResdsUaABwAHeAqAGTAYgB-qSAOMOLimYAOCgAOGoAOdnd3Mtd2l6&sclient=osy:
ab acesso em 14.a4-2022
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Por fim, scm olvidar de que o PL envolve dinheiro público, o estudo no
aspecto orçamentário ficará a cargo da Comissão de Finanças, Orçamento e

Contabilidade (RI, art. 77, 11, " a").

3. Da Conclusão e Expressão do Voto

Face ao exposto, após a exaustiva análise de todos os pontos a serem

estudados por este órgão, meu voto é FAVORÁVEL pela legalidade de todos os

aspectos elencados pelo art. 77, inciso I, alínea "a" do Regimento Interno desta
Casa de Leis, devendo o projeto de lei ser remetido ao Egrégio Plenário para a
discussão e votação.

Na forma do disposto pelo Art. 107, Rl, acompanharam o voto do(a) relator(a)
os vereadores Daniel do Nascimento Marques e Carina dos Santos Rodrigues
Cruz.

Sala das Comissões, 14 de abril de 2022.

G"*.,.,.- /- 1r,-Í*8 (^-,-
Carina dos Santos Rodrigues Cru-z 

--

Presidente

Cristiane Gisele Bussi da Silva
SecretáriaVice-Presidente


